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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HENN SERVICOS E PECAS DIESEL LTDA 
OUTRO NOME : AUTO PECAS HENN EIRELI 
AGRAVANTE : RONALDO CESAR HENN 
ADVOGADOS : GUSTAVO POSSER DE MORAES - RS053228

RAFAELLA MOHR - RS070857
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JULIANO ZURLO DELLAZZANA - SC025793

MURILO DEI SVALDI LAZZAROTTO - SC024841

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. MEMÓRIA
DE  CÁLCULO  NÃO  APRESENTADA.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  83  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  Ao  apresentar  os  embargos  do  devedor,  deduzindo  pedido  de  revisão
contratual fundado na índole abusiva e/ou na ilegalidade de encargos, compete
ao embargante declarar o valor que entende correto e apresentar a respectiva
memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos à execução.
Precedentes. 
2. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3119030 - RS(2025/0461181-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HENN SERVICOS E PECAS DIESEL LTDA
OUTRO NOME : AUTO PECAS HENN EIRELI
AGRAVANTE : RONALDO CESAR HENN
ADVOGADOS : GUSTAVO POSSER DE MORAES - RS053228A

RAFAELLA MOHR - RS070857
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JULIANO ZURLO DELLAZZANA - SC025793B

MURILO DEI SVALDI LAZZAROTTO - SC024841

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE
EXECUÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULO NÃO APRESENTADA.
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Ao apresentar os embargos do devedor, deduzindo pedido de revisão
contratual fundado na índole abusiva  na ilegalidade de encargos,e/ou
compete ao embargante declarar o valor que entende correto e apresentar a
respectiva memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos à
execução. Precedentes. 
2. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por RONALDO CESAR HENN e
OUTRO contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, inciso
III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EMBARGOS
À EXECUÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. REJEIÇÃO LIMINAR. NOS
TERMOS DO  §3°, DO CPC, EM NOME DA CELERIDADE ART. 917,
PROCESSUAL, INCUMBE AO EMBARGANTE, QUANDO ALEGAR QUE O
EXEQUENTE PLEITEIA QUANTIA SUPERIOR À DEVIDA, DECLARAR
DE IMEDIATO O VALOR QUE ENTENDE CORRETO, APRESENTANDO
DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO DA DÍVIDA, SOB
PENA DE REJEIÇÃO LIMINAR OU NÃO CONHECIMENTO DA
ALEGAÇÃO DE EXCESSO. NO CASO DOS AUTOS, NÃO FOI
APRESENTADO, DE PLANO, O VALOR INCONTROVERSO
ACOMPANHADO DE DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E
ATUALIZADO, RAZÃO PELA QUAL DEVEM SER LIMINARMENTE
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REJEITADOS OS EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO
DO FEITO MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME.” (e-STJ, fls.
146)

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fl. 154).
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  § 3º e § 4º, incisos I e II, do Código de Processo Civil, pois foi art. 917, inciso VI,
indevidamente exigida a memória de cálculo e a indicação do valor incontroverso para embargos
que não versam exclusivamente sobre excesso de execução, de modo que os embargos deveriam
ser processados quanto aos demais fundamentos, ainda que não se examinasse o excesso.
(ii)  § 3º e § 4º, incisos I e II, do Código de Processo Civil, visto que a art. 917, inciso VI,
ausência de planilha atualizada não deveria acarretar indeferimento liminar quando a apuração
do suposto excesso depende de perícia contábil, circunstância apontada na inicial, com pedido de
produção de prova técnica.

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório.
 

VOTO

No caso, quanto à necessidade de apresentação de memória de cálculo em sede
de embargos à execução, o Tribunal de origem assim consignou em suas razões de decidir:

 
Nos termos do artigo 917, VI, do , é admitido que os embargos à CPC/2016
execução contenham pretensão de revisão de cláusulas contratuais. Ocorre
que tal pretensão, se formulada com a pretensão de redução do valor
pleiteado na execução, deve obedecer ao disposto artigo 917, §3°, do mesmo
Código.
Com efeito, quando da apresentação de embargos à execução em que o
embargante alegar que o embargado pleiteia quantia superior à devida –
como ocorre in casu -, deve a parte embargante, de imediato, apresentar o
valor que entende correto acompanhado de demonstrativo discriminado e
atualizado da dívida.
Cito:

“Art. 917. § 3 o Quando alegar que o exequente, em excesso de
execução, pleiteia quantia superior à do título, o embargante declarará
na petição inicial o valor que entende correto, apresentando
demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo.
§ 4 o Não apontado o valor correto ou não apresentado o
demonstrativo, os embargos à execução:
I - serão liminarmente rejeitados, sem resolução de mérito, se o
excesso de execução for o seu único fundamento;
II - serão processados, se houver outro fundamento, mas o juiz não
examinará a alegação de excesso de execução.”

As determinações do diploma legal têm por intuito evitar a oposição de
embargos eivados de alegações genéricas e assegurar a celeridade
processual, razão pela qual é atribuição da parte embargante apontar com
clareza e objetividade sua insurgência, nos termos da Lei.
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Assim, eventual alegação de excesso no valor pleiteado o ou erro de cálculo,
ainda que eivada de pedido de revisão de cláusulas contratuais, deve ser
demonstrada pela parte embargante, de plano, consoante a exegese da dos
regramentos supracitados.
Nesse sentido, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça, pois o pedido
revisional em embargos à execução possui natureza mista de “ampla defesa”
e “excesso de execução”, possuindo este último maior repercussão sobre o
valor da dívida, o que acarreta na obrigação de cumprimento do disposto no
artigo 917, §3°, do . Cito: CPC/2016
(...)
No caso em apreço, os embargos à execução contêm a pretensão de redução
do valor executado. Ocorre que a parte embargante, alegando que o cálculo
apresentado pelo exequente está incorreto e dificultou a demonstração do
excesso de execução, não indicou o valor incontroverso, tampouco juntou a
respectiva memória de cálculo, deixando de cumprir a exigência da
legislação em vigor." (e-STJ, fls. )141/144

 
No caso, verifica-se que o acórdão estadual guarda harmonia com o entendimento do

STJ, segundo o qual compete ao devedor indicar, juntamente com a memória
de cálculo pertinente, o valor que entende devido, ainda que seja deduzido pedido de revisão
contratual fundado na índole abusiva  na ilegalidade de encargos. Nesse sentido:e/ou

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E
1.022 DO . PROVA TÉCNICA. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE CPC/2015
DEFESA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

. EMBARGOS MONITÓRIOS. DEMONSTRAÇÃO DOSÚMULA N. 7/STJ
VALOR EM EXCESSO DO DÉBITO EXEQUENDO. DESATENDIMENTO
DO ÔNUS. REJEIÇÃO LIMINAR DOS EMBARGOS MONITÓRIOS.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. .  SÚMULA N. 83/STJ AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS
NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1.Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando o acórdão CPC/2015
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Registre-se que "o juiz é o destinatário da prova e, conforme o sistema de
persuasão racional previsto no  do CPC, pode decidir motivadamente art. 371
sobre os elementos necessários para a formação de seu convencimento, sendo
livre para indeferir provas consideradas inúteis ou protelatórias"

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(AREsp n. 2.992.448/SP
julgado em  DJEN de . 3/11/2025,  6/11/2025)
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ).(Súmula n. 7/STJ
4. A Corte de origem rejeitou a preliminar de cerceamento de defesa por
causa da falta de prova técnica considerando a sua desnecessidade para o
deslinde da controvérsia. Modificar tal entendimento exigiria nova análise do
conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso especial, nos
termos da . Súmula n. 7/STJ
5. Segundo a jurisprudência do STJ, "é inviável o conhecimento de alegação
de excesso de execução em embargos do devedor nas hipóteses em que o
embargante não indica o valor que entende correto mediante memória de
cálculo, limitando-se a formular alegações genéricas acerca da incorreção
do montante executado" (AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.083.074/RS
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 26/9/2022,  29/9/2022)
. E ainda, "ao apresentar os embargos do devedor, deduzindo pedido de
revisão contratual fundado na abusividade  ilegalidade de encargos,e/ou
compete ao embargante declarar o valor que entende correto e apresentar a
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respectiva memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos à
" (AgInt no , relatora Ministra MARIAexecução  AREsp n. 1.958.460/SC

ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 26/9/2022,
. O referido entendimento aplica-se também ao embargos30/9/2022)

monitórios. Nesse sentido: , relator Ministro RAUL AREsp n. 1.845.826/RS
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJEN de 9/2/2026,  13/2/2026;
AgInt no , relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA AREsp n. 2.083.074/RS
TURMA, julgado em  DJe de 26/9/2022,  29/9/2022;

, relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA, TERCEIRAAREsp n. 2.775.743/SC
TURMA, julgado em  DJEN de  e AgInt no 29/9/2025,  2/10/2025;

, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, eAREsp n. 2.009.482/SC
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 9/5/2022,  11/5/2022.
6. A Corte local entendeu que as alegações da devedora agravante sobre o
excesso de execução, sem a memória de cálculo dos valores considerados
indevidos e sem indicar claramente o montante supostamente cobrado a mais
pela contraparte, eram insuficientes para respaldar o pedido de revisão dos
valores e, por conseguinte, eliminar o excesso de execução alegado, sendo,
portanto, de rigor rejeitar liminarmente os embargos monitórios.
7. Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a , que se aplica tanto aos Súmula n. 83/STJ
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados
na alínea "a" do permissivo constitucional.
II. Dispositivo
8. Agravo nos próprios autos não provido.

, relator Ministro(AREsp n. 3.165.774/BA  ANTONIO CARLOS
, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)FERREIRA  22/4/2026,  27/4/2026,

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. MEMÓRIA DE
CÁLCULO NÃO APRESENTADA. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Ao apresentar os embargos do devedor, deduzindo pedido de revisão
contratual fundado na abusividade  ilegalidade de encargos, compete aoe/ou
embargante declarar o valor que entende correto e apresentar a respectiva
memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos à execução.
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 1.958.460/SC  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJe de )GALLOTTI  26/9/2022,  30/9/2022.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXECUÇÃO. APRESENTAÇÃO. MEMÓRIA
DE CÁLCULO. NECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e ).3/STJ
2. Compete ao embargante declarar, na petição inicial, o valor que entende
correto e apresentar a respectiva memória de cálculo quando, em embargos
do devedor, deduz pedido de revisão contratual fundado na abusividade de
encargos que importe em excesso de execução.Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro REsp 1759683/RS  RICARDO VILLAS BÔAS

, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe  g.n)CUEVA  20/04/2020,  27/04/2020,
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À EXECUÇÃO. VÁRIOS EXECUTADOS. CONTAGEM DE PRAZO
AUTÔNOMA. PEDIDO DE REVISÃO CONTRATUAL. MEMÓRIA
DE CÁLCULO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Havendo mais de um devedor, corre, individualmente, o prazo para cada
um deles embargar a execução, a partir da juntada do respectivo
comprovante da citação, salvo no caso de cônjuges ou de companheiros,
quando será contado a partir da juntada do último, nos termos do  § art. 915,
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1º, do CPC. Precedentes.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas 282 e
356 do STF.
3. Ao apresentar os embargos do devedor, deduzindo pedido de revisão
contratual fundado na índole abusiva  ilegalidade de encargos, competee/ou
ao embargante declarar o valor que entende correto e apresentar a
respectiva memória de cálculo (CPC, art. 917, §§ 3º e 4º).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro , AREsp 1516974/RS  RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em  DJe  g.n) 10/03/2020,  31/03/2020,
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À
EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO EMBARGANTE.
1. Conforme entendimento desta Corte, cabe ao embargante, ao deduzir, em
sede de embargos à execução, pedido de revisão contratual fundado
na abusividade de encargos que importe em excesso de execução, declarar na
petição inicial o valor que entende correto e apresentar a respectiva memória
de cálculo. Inteligência do art.739-A, § 5º, do  vigente à época.CPC/73,
Precedentes. 1.1. No caso em tela, o embargante não se desincumbiu do ônus
que lhe fora atribuído, o que implicou a rejeição liminar aos embargos.
Incidência da . Súmula 83/STJ
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.514.  Rel. Ministro , QUARTA889/MS,  MARCO BUZZI
TURMA, julgado em  DJe 07/02/2019,  19/02/2019)

 
Incide, portanto, o óbice da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, aplicável ao

recurso especial interposto com base nas alíneas "a" e "c" do inciso III do  da art. 105
Constituição Federal.

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Havendo a prévia fixação de honorários advocatícios sucumbenciais pelas  instâncias

de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10%
sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados,
se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do referido dispositivo legal, bem
como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.119.030 / RS

Número Registro: 2025/0461181-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50006265420248210026 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HENN SERVICOS E PECAS DIESEL LTDA 
OUTRO
NOME

:
AUTO PECAS HENN EIRELI 

AGRAVANTE : RONALDO CESAR HENN 
ADVOGADOS : RAFAELLA MOHR - RS070857

GUSTAVO POSSER DE MORAES - RS053228A
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MURILO DEI SVALDI LAZZAROTTO - SC024841

JULIANO ZURLO DELLAZZANA - SC025793B

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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